
 
 

 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.337 - RJ 
(2013/0191879-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  

CEDAE 
ADVOGADOS : DIEGO MAURO VALE DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS AROUCA 
ADVOGADO : MARCELLA CRISTINA DE NORONHA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. SERVIÇOS DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO. ART. 42 DO CDC. EXISTÊNCIA DE 
MÁ-FÉ RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
PRECEDENTES DO STJ. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. RESP 1.117.903/RS JULGADO PELO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.117.903/RS, processado nos termos do art. 543-C do CPC, 
consolidou o entendimento de que a contraprestação cobrada por 
concessionária de serviço público a título de fornecimento de água potável 
encanada ostenta natureza jurídica de tarifa ou preço público, 
submetendo-se à prescrição decenal (art. 205 do CC de 2002) ou 
vintenária (art. 177 do CC de 1916) quando for aplicável a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do novo diploma.

2. Quanto à aplicação do REsp 1.339.313/RJ, julgado 
sob o rito dos processos repetitivos, art. 543-C do CPC, no presente 
caso não é possível, uma vez que o Tribunal de origem afirma que não 
houve prestação do esgotamento sanitário.

3. O Tribunal a quo assentou, com base no conjunto 
probatório dos autos, que não há prestação do serviço de esgoto 
sanitário no imóvel dos agravados. Entendimento insuscetível de revisão, 
nesta via recursal, por demandar reapreciação de provas. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.

4. O Tribunal de origem decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, no sentido da obrigatoriedade de restituição 
em dobro o valor indevidamente cobrado, uma vez que não configura 
engano justificável a cobrança de taxa de esgoto em local onde o serviço 
não é prestado. 

Agravo regimental improvido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.337 - RJ 
(2013/0191879-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  

CEDAE 
ADVOGADOS : DIEGO MAURO VALE DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS AROUCA 
ADVOGADO : MARCELLA CRISTINA DE NORONHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de dois agravos regimentais (fls. 275/298, e-STJ) e (fls. 
299/312, e-STJ), interpostos pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 

ESGOTOS -  CEDAE contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa  (fl. 
265, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO EM DOBRO. SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO. ART. 42 DO CDC. EXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
PRECEDENTES DO STJ. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. RESP 1.117.903/RS JULGADO PELO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pela COMPANHIA ESTADUAL 

DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE contra decisão que obstou a 
subida do recurso especial, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 153, e-STJ): 

"Cobrança de tarifa de água e esgoto. Serviços de esgotamento 
que a empresa aponta como prestados (manutenção de galerias de 
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águas pluviais - GAP's, transporte e tratamento do lodo, 
manutenção e desobstrução das ligações de esgotos conectadas ao 
sistema público de esgotamento) insuficientemente comprovados e 
que não se adequam ao fato gerador legalmente determinado para a 
cobrança da tarifa de esgoto, nos termos do artigo 9° de Decreto 
22.872/96. Inteligência da Súmula 255 desta Corte Estadual. 
Possibilidade de supressão da tarifa de esgoto da fatura, pois os 
serviços são descritos de forma separada no demonstrativo de 
cobrança. Prazo prescricional decenal, nos termos do artigo 205 do 
Código Civil. Devolução de valores na forma do artigo 42, 
parágrafo único do CDC, diante da inexistência de engano 
justificado, consubstanciado na ausência de prestação do serviço de 
esgotamento, conforme entendimento esboçado pela Corte Nacional. 
Recurso improvido, vencido o Eminente Relator."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 172, 
e-STJ).  

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta 
violação dos arts. 206, § 3º, IV e V, do Código Civil; 3º e 7º da Lei 
11.445/07; e 42, parágrafo único, do Código Civil. 

Sustenta que: (I) a prescrição trienal deve incidir na hipótese 
dos autos; (II) a cobrança da tarifa de esgoto mostrava-se regular; e 
(III) estão ausentes o requisitos autorizadores da repetição em dobro 
dos valores indevidamente pagos.

Argumenta que deve ser observado o prazo trienal da 
prescrição para a ação de ressarcimento de enriquecimento sem 
causa, nos termos do art. 206, § 3º, IV e V, do Código Civil.

Aduz que a taxa da cobrança de esgoto sanitário é legal e que 
sua cobrança deriva de imposição legal, não havendo razões para se 
ver obrigada a devolver em dobro o que recebeu a tal título.

Por fim, suscita divergência jurisprudencial, sob o argumento 
de que o STJ entende pela possibilidade da cobrança, ainda que não 
prestadas todas as fases do tratamento da água.

Sem contrarrazões (fls. 314/331, e-STJ), sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 204/216, e-STJ), 
o que deu ensejo à interposição do presente agravo."

Alega a agravante, em síntese, que, "mesmo que à exaustão, que os 
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resíduos provenientes do sumidouro do imóvel da parte autora são devidamente 
transportados por caminhões particulares e entregues junto às ETE´s cedidas pela 
agravante ao Município para o devido tratamento do esgoto (lodo)" (fl. 282, 
e-STJ).  

Assevera que, "como visto, o serviço É EFETIVAMENTE 
PRESTADO, SENDO O ESGOTO COLETADO E TRANSPORTADO PELA 
MUNICIPALIDADE DAS GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS ATÉ AS ETE´S 
CEDIDAS PELA CONCESSIONÁRIA AO MUNICÍPIO, ONDE RECEBEM SEU 
EFETIVO TRATAMENTO PARA POSTERIOR RETORNO AO MEIO AMBIENTE" 
(fls. 284, e-STJ).  

Insiste na aplicação do prazo prescricional de três anos, disposto no art. 
206, § 3º, do Código Civil e pela impossibilidade de repetição de indébito em sua 
dobra.

Requer a aplicação do REsp 1.339.313/RJ, julgado sob o rito dos 
processos repetitivos, art. 543-C do CPC.

Instado a manifestar-se o agravado quedou silente.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.337 - RJ 
(2013/0191879-4)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. SERVIÇOS DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO. ART. 42 DO CDC. EXISTÊNCIA DE 
MÁ-FÉ RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
PRECEDENTES DO STJ. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. RESP 1.117.903/RS JULGADO PELO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.117.903/RS, processado nos termos do art. 543-C do CPC, 
consolidou o entendimento de que a contraprestação cobrada por 
concessionária de serviço público a título de fornecimento de água potável 
encanada ostenta natureza jurídica de tarifa ou preço público, 
submetendo-se à prescrição decenal (art. 205 do CC de 2002) ou 
vintenária (art. 177 do CC de 1916) quando for aplicável a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do novo diploma.

2. Quanto à aplicação do REsp 1.339.313/RJ, julgado 
sob o rito dos processos repetitivos, art. 543-C do CPC, no presente 
caso não é possível, uma vez que o Tribunal de origem afirma que não 
houve prestação do esgotamento sanitário.

3. O Tribunal a quo assentou, com base no conjunto 
probatório dos autos, que não há prestação do serviço de esgoto 
sanitário no imóvel dos agravados. Entendimento insuscetível de revisão, 
nesta via recursal, por demandar reapreciação de provas. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.

4. O Tribunal de origem decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, no sentido da obrigatoriedade de restituição 
em dobro o valor indevidamente cobrado, uma vez que não configura 
engano justificável a cobrança de taxa de esgoto em local onde o serviço 
não é prestado. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Preliminarmente, julgo prejudicado a análise do agravo regimental de fls. 
299/312, e-STJ, ante o princípio da unirrecorribilidade recursal.

DA PRESCRIÇÃO.

A respeito da prescrição, não tem êxito o recurso, pois a Primeira Seção 
desta Corte, no julgamento do REsp 1.117.903/RS, processado nos termos do art. 
543-C do CPC, consolidou o entendimento de que a contraprestação cobrada por 
concessionária de serviço público a título de fornecimento de água potável encanada 
ostenta natureza jurídica de tarifa ou preço público, submetendo-se à prescrição decenal 
(art. 205 do CC de 2002) ou vintenária (art. 177 do CC de 1916) quando for aplicável 
a regra de transição prevista no art. 2.028 do novo diploma. Confira-se a ementa do 
referido julgado: 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO 
NÃO-TRIBUTÁRIO. FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE ÁGUA E 
ESGOTO. TARIFA/PREÇO PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
CÓDIGO CIVIL. APLICAÇÃO.

1. A natureza jurídica da remuneração dos serviços de água e 
esgoto, prestados por concessionária de serviço público, é de tarifa 
ou preço público, consubstanciando, assim, contraprestação de 
caráter não-tributário, razão pela qual não se subsume ao regime 
jurídico tributário estabelecido para as taxas (Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal: RE 447.536 ED, Rel. Ministro Carlos 
Velloso, Segunda Turma, julgado em 28.06.2005, DJ 26.08.2005; AI 
516402 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado 
em 30.09.2008, DJe-222 DIVULG 20.11.2008 PUBLIC 21.11.2008; 
e RE 544289 AgR, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira 
Turma, julgado em 26.05.2009, DJe-113 DIVULG 18.06.2009 
PUBLIC 19.06.2009. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 
EREsp 690.609/RS, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; REsp 928.267/RS, Rel. 
Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 
12.08.2009, DJe 21.08.2009; e EREsp 1.018.060/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 09.09.2009, DJe 
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18.09.2009).
2. A execução fiscal constitui procedimento judicial satisfativo 

servil à cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública, na qual se 
compreendem os créditos de natureza tributária e não tributária 
(artigos 1º e 2º, da Lei 6.830/80).

3. Os créditos oriundos do inadimplemento de tarifa ou preço 
público integram a Dívida Ativa não tributária (artigo 39, § 2º, da 
Lei 4.320/64), não lhes sendo aplicáveis as disposições constantes do 
Código Tributário Nacional, máxime por força do conceito de tributo 
previsto no artigo 3º, do CTN.

4. Consequentemente, o prazo prescricional da execução fiscal 
em que se pretende a cobrança de tarifa por prestação de serviços de 
água e esgoto rege-se pelo disposto no Código Civil, revelando-se 
inaplicável o Decreto 20.910/32, uma vez que: "... considerando que 
o critério a ser adotado, para efeito da prescrição, é o da natureza 
tarifária da prestação, é irrelevante a condição autárquica do 
concessionário do serviço público. O tratamento isonômico atribuído 
aos concessionários (pessoas de direito público ou de direito privado) 
tem por suporte, em tais casos, a idêntica natureza da exação de que 
são credores. Não há razão, portanto, para aplicar ao caso o art. 1º 
do Decreto 20.910/32, norma que fixa prescrição em relação às 
dívidas das pessoas de direito público, não aos seus créditos." (REsp 
928.267/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 12.08.2009, DJe 21.08.2009) 5. O Código Civil de 1916 
(Lei 3.071) preceituava que: Art. 177. As ações pessoais prescrevem, 
ordinariamente, em 20 (vinte) anos, as reais em 10 (dez), entre 
presentes, e entre ausentes, em 15 (quinze), contados da data em que 
poderiam ter sido propostas.

(...) Art. 179. Os casos de prescrição não previstos neste 
Código serão regulados, quanto ao prazo, pelo art. 177." 6. O novel 
Código Civil (Lei 10.406/2002, cuja entrada em vigor se deu em 
12.01.2003), por seu turno, determina que: "Art. 205. A prescrição 
ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.

(...) Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando 
reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 
houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 
revogada." 7. Consequentemente, é vintenário o prazo prescricional 
da pretensão executiva atinente à tarifa por prestação de serviços de 
água e esgoto, cujo vencimento, na data da entrada em vigor do 
Código Civil de 2002, era superior a dez anos. Ao revés, cuidar-se-á 
de prazo prescricional decenal.

8. In casu, os créditos considerados prescritos referem-se ao 
período de 1999 a dezembro de 2003, revelando-se decenal o prazo 
prescricional, razão pela qual merece reforma o acórdão regional.
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9. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos 
autos à origem, para prosseguimento da execução fiscal, uma vez 
decenal o prazo prescricional pertinente. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.117.903/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010.)

Nesse mesmo sentido, sobressaem os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO. 
JUIZADO ESPECIAL ESTADUAL. RESOLUÇÃO STJ 12/2009. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL.

1. A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil.

2. Orientação ratificada no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 15/9/2009, 
sob o rito do art. 543-C do CPC, e, posteriormente, reproduzida na 
Súmula 412/STJ.

3. Reclamação procedente."
(Rcl 10.565/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/5/2013, DJe 18/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO 
PRESCRICIONAL ESTABELECIDO NO CÓDIGO CIVIL. SERVIÇO 
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO.  INEXISTÊNCIA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEVOLUÇÃO DA TAXA. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA A PARTIR DE PREMISSAS 
FÁTICO-PROBATÓRIAS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do 
CP, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro 
material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009) e submetido 
ao regime dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou entendimento de 
que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil: assim, 
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tem-se prazo vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do 
Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 
205 do Código Civil de 2002, respeitada a regra de direito 
intertemporal estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002.

3. Com base no acervo probatório dos autos, notadamente 
laudo pericial, o Tribunal de origem concluiu que, no caso dos autos,  
não há tratamento de esgoto sanitário, nem tampouco coleta de 
esgoto sanitário no condomínio recorrido. Assim, decidiu-se que não 
há prestação de serviço  a justificar a cobrança da referida taxa, de 
modo que alterar tal convicção é tarefa que demandaria, 
necessariamente, incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 
que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal 
Superior.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no 
percentual de 1% (um por cento) do valor corrigido da causa."

(AgRg no REsp 1318032/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/2/2013, DJe 
5/3/2013.)

DA SÚMULA 7/STJ.

Quanto à aplicação do REsp 1.339.313/RJ, julgado sob o rito dos 
processos repetitivos, art. 543-C do CPC, no presente caso não é possível, uma vez 
que o Tribunal de origem afirma que não houve prestação do esgotamento sanitário.

O Tribunal a quo assentou entendimento, com base no conjunto 
probatório dos autos, de que não foi comprovada a prestação do serviço de esgoto 
sanitário no imóvel do agravado.

"(...) com efeito, o artigo 3°, I, "h" da Lei 11.445/07, estabelece 
que para seus efeitos que o serviço de esgotamento sanitário é aquele 
"constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final 
adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 
seu lançamento final no meio ambiente".

Desta forma, embora não tenha sido realizada perícia no local 
para aferir a existência de rede de tratamento de esgoto, a própria ré 
afirma em sua contestação (fls. 37/38) que realiza o serviço através 
das galerias de águas pluviais (GAP's) e o tratamento do resíduo 
sólido" (fl. 156, e-STJ). 

Desse modo, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
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especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
DANOS MORAIS - QUANTUM INDENIZATÓRIO - REEXAME DE 
PROVA - SÚMULA 7.

I - Em âmbito de Recurso Especial não há campo para se 
revisar entendimento assentado em provas, conforme está 
sedimentado no enunciado 7 da Súmula desta Corte.

II - É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou 
aumentar o valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em 
que o quantum arbitrado pelo acórdão recorrido se mostre irrisório 
ou exagerado, situação que não ocorreu no caso concreto.

Agravo Regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.381.670/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 

Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 26.4.2011.)

DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO.

Outrossim, quanto à alegação de malferimento do art. 42 do CDC, o 
Tribunal de origem decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, no sentido da 
obrigatoriedade de restituição em dobro o valor indevidamente cobrado, uma vez que 
não configura engano justificável a cobrança de taxa de esgoto em local onde o serviço 
não é prestado. 

Nos termos do acórdão recorrido (fl. 225, e-STJ): "quanto ao pleito de 
devolução em dobro das cobranças indevidas, fundado no artigo 42 do CDC, 
atualmente a Corte Nacional vem entendendo pelo seu cabimento, desde que 
evidenciada a inexistência de engano justificável, o que na hipótese dos autos 
restou presumido diante da ausência de qualquer prova que evidenciasse a 
prestação do serviço de esgotamento" (fl. 158, e-STJ).   

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO 
DO CÓDIGO CIVIL. TRATAMENTO DE ESGOTO. 
INEXISTÊNCIA. COBRANÇA ILEGAL. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. REEXAME DE PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO." (AgRg no AREsp 
105.041/RJ, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado 
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em 27.3.2012, DJe 16.4.2012.) "PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165 E 458 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. TAXA DE ESGOTO. TARIFA COBRADA 
INDEVIDAMENTE. INEXISTÊNCIA DE REDE COLETORA. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CDC. COBRANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA GERAL 
DOS CÓDIGOS CIVIS. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 177 DO CC/1916 
E 205 DO CC/2002. 

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF. 

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza violação ao art. 535 do CPC. 

3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na 
prova dos autos, que a empresa recorrente não presta efetivamente 
os serviços. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 

4. A jurisprudência do STJ já firmou posicionamento quanto à 
obrigatoriedade de a CEDAE restituir em dobro o valor 
indevidamente cobrado, uma vez que não configura engano 
justificável a cobrança de taxa de esgoto em local onde o serviço não 
é prestado. 

5. A Ação de Repetição de Indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, 
podendo ser vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do Código 
Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do 
Código Civil de 2002. 

6. Orientação reafirmada pelo Resp 1.113.403/RJ, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC (Recursos Especiais repetitivos). 

7. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 65.937/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7.2.2012, DJe 13.4.2012.)

A agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0191879-4 AREsp 359.337 / RJ

Números Origem:  03385673920118190001  201324553832  3385673920118190001

PAUTA: 19/11/2013 JULGADO: 19/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

DIEGO MAURO VALE DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS AROUCA
ADVOGADO : MARCELLA CRISTINA DE NORONHA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

DIEGO MAURO VALE DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS AROUCA
ADVOGADO : MARCELLA CRISTINA DE NORONHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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